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CONTRATO Nº 62/2020 TERMO DE CREDENCIAMENTO

O TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS DE TUNÁPOLIS E A 
COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTOS CELEIRO – SICREDI CELEIRO RS/SC VISANDO SUBSIDIAR POR PARTE DO MUNICÍPIO, OS JUROS DE FINANCIAMENTOS DE EMPRESAS ATRAVÉS DO PROGRAMA PRÓ-EMPRESA, CONFORME LEI Nº 1429 DE 07 DE ABRIL DE 2020.

Município de Tunápolis, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua João Castilho, nº 111, Centro, na cidade de Tunápolis - SC, inscrito no  CNPJ sob nº 78.486.198.0001-52, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Renato Paulata, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° 1857045 e inscrito no CPF sob n° 605.081.919-04, residente e domiciliado na Rua João Castilho nº 467, no Município de Tunápolis/SC, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTOS CELEIRO – SICREDI CELEIRO RS/SC, estabelecida na Rua do Braga, 408, Centro na cidade de Campo Novo/RS CEP: 98.570-000, inscrita no CNPJ sob n. 88.099.247/0001-58, representada neste ato pelo Diretor Executivo Sr. Marcelo Junior Altíssimo, brasileiro, portador do CPF n. 932.576.860-72 residente e domiciliado na Rua Maracanã nº 274 centro da cidade e Município de Tenente Portela/RS e doravante denominado CREDENCIADA, celebram o presente CONTRATO de co-participação, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

CREDENCIAMENTO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO, VISANDO SUBSIDIAR POR PARTE DO MUNICÍPIO, OS JUROS DE FINANCIAMENTOS DE EMPRESAS ATRAVÉS DO PROGRAMA PRÓ-EMPRESA, SUBSIDIANDO DIRETAMENTE PARA AS EMPRESAS OS JUROS DOS FINANCIAMENTOS TOMADOS, ATÉ O LIMITE DO PERCENTUAL DE 0,99% (ZERO VÍRGULA NOVENTA E NOVE POR CENTO), CONFORME LEI Nº 1429 DE 07 DE ABRIL DE 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS COMPROMISSOS DAS PARTES

Para a consecução dos objetivos do presente CONTRATO, o  MUNICÍPIO, nos estritos termos da Lei a que se refere a cláusula anterior, compromete-se à:

Solicitar as  empresas interessadas que deverão protocolar seu pedido junto ao Município, apresentando a seguinte documentação:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte (CNPJ);

b) Contrato Social com a última alteração consolidada;

c) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal;

d) Prova de Regularidade relativa com a Seguridade Social (INSS, FGTS);

e) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da Lei

d) Subsidiar os juros com taxas pré-fixadas, das empresas aprovadas pelo MUNICÍPIO e pela INSTITUIÇÃO E/OU COOPERATIVA, sendo que o prazo não ultrapassará 36 (trinta e seis) meses.

 Parágrafo Segundo: A INSTITUIÇÃO E/OU COOPERATIVA compromete-se à:

I) Analisar a Certidão de Aptidão expedida pelo MUNICÍPIO, da Empresa que requerer o financiamento, reservando-se o direito de conceder ou não o financiamento;

II) Se eventualmente ocorrer atraso de pagamento das parcelas mensais, a cobrança dos juros pelo atraso deverá ser feita diretamente à empresa beneficiada;

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DO PAGAMENTO DO SUBSÍDIO

O Município efetuará o pagamento mensalmente dos encargos financeiros junto à INSTITUIÇÃO E/OU COOPERATIVA, através de débito em conta específica para este ato e em conformidade com a relação das empresas conveniadas entre as partes.

 CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICIDADE

Qualquer divulgação das atividades decorrentes deste contrato deverá sempre fazer menção à cooperação ora acordada. A publicidade dos atos praticados em função deste Convênio deverá restringir-se a caráter educativo, técnico-científico ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato de credenciamento entra em vigor na data da sua assinatura e se estenderá até o limite de 36(trinta e seis meses), conforme prazo estipulado na Lei nº 1429 de 07 de abril de 2020.
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES E RESCISÃO

Por iniciativa de qualquer uma das partes convenentes e com a anuência de ambas, o presente contrato poderá, a qualquer tempo de sua vigência, sofrer alterações, desde que razões de natureza legal, administrativa ou técnica assim aconselhem, preservando-se sempre os objetivos expressos na Cláusula Primeira, bem como poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, desde que o proponente notifique o outro partícipe, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, resguardado às empresas já beneficiadas com o financiamento o direito ao prazo já fixado, com todas as vantagens previstas neste Convênio.

CLÁUSULA SÉTIMA –DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, FINANCEIROS, ADMINISTRATIVOS

7.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (166) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do ano de 2020.

7.2 – Os recursos financeiros serão próprios do Município.

7.3 - Os recursos administrativos serão regidos conforme a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada.
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

Para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da execução deste contrato, quando não for possível uma solução consensual, fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga-SC, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim justas e acordadas, firmam o presente Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, nomeadas e subscritas.

Tunápolis(SC), 18  de Julho de 2020.








SICREDI CELEIRO RS/SC 

Renato Paulata
                                            

                Marcelo Junior Altissimo 

PREFEITO MUNICIPAL 

        


        Diretor Executivo
Contratante






        CREDENCIADA
________________________________

Alcides Luis Hofer

Assessor Jurídico

OAB/SC 33.683
VOLMIR PEDRO LAWISCH

FISCAL DESTE CONTRATO

Secretário da Indústria e Comércio 

Testemunhas: _______________________                       _____________________

                       Cleverson Inácio Kerkhoff                              Sheila Inês Bieger                        

                         CPF: 918.368.409-34                                  CPF: 020.226.259.60
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